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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                           PL 183/2015 

 

 

 

 

 

 

 

A autoria da presente Proposição é do Senhor 

Prefeito Municipal.    

 

Trata-se de PL que dispõe sobre institui o Plano 

Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos e dá outras providências. 

  

Esta Lei institui o Plano Municipal de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS), elaborado em conformidade com o 

estabelecido na Lei Nacional nº 12.305/2010 e seu Regulamento, sendo o principal 

instrumento de planejamento da gestão integrada de resíduos sólidos, bem como, para a 

execução dos serviços de limpeza pública e manejo de resíduos sólidos; e seu conteúdo 

está inserido no Anexo desta Lei (Art. 1º); estão sujeitas à observância do PMGIRS as 

pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, responsáveis, direta ou 

indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam ações 

relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos (Art. 2º); o 

PMGIRS não se aplica aos rejeitos radioativos, que são regulados por legislação 

específica (Art. 3º); o PMGIRS engloba integralmente o território do Município (Art. 

4º); o PMGIRS de Sorocaba instituído por esta Lei será avaliado e revisado, no 

máximo a cada 4 (quatro) anos, devendo essas revisões coincidirem com as revisões do 
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Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) e preceder, em pelo menos 6 (seis) 

meses, a elaboração do Plano Plurianual do Município de Sorocaba (PPA), sendo ainda 

que: o processo de revisão do PMGIRS de Sorocaba dar-se-á com a participação da 

população; o Poder Executivo Municipal deverá encaminhar a versão revisada do 

PMGIRS de Sorocaba à Câmara dos Vereadores, devendo ser destacadas as alterações 

em relação ao plano anteriormente vigente; a proposta de revisão do PMGIRS de 

Sorocaba deverá estar compatível com as diretrizes, objetivos e metas: do Plano 

Municipal de Saneamento Básico (PMSB) de Sorocaba; da Política Estadual de 

Resíduos Sólidos; e da Política Nacional de Resíduos Sólidos. O Plano Municipal de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) poderá vir a ser inserido no Plano 

Municipal de Saneamento Básico previsto no art. 19 da Lei Nacional nº 11.445, de 

2007, desde que seja respeitado o conteúdo mínimo previsto nos incisos do art. 19 da 

Lei Nacional nº 12.305, de 2 de agosto de 2010 (Art. 5º); as despesas decorrentes com a 

presente Lei correrão por verba própria consignada no orçamento (Art. 6º); vigência da 

Lei (Art. 7º). Incluso a Lei o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduo Sólidos 

do Município de Sorocaba – SP.   

 

Este Projeto de Lei encontra respaldo em 

nosso Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor: 

 

Constata-se que este PL visa normatizar sobre a 

instituição do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos; destaca-se 

que:  

 

Lei Nacional normatiza sobre o manejo dos 

resíduos sólidos, caracterizando-o como princípio fundamentais do serviço público de 

saneamento básico; a mesma Lei conceitualiza manejo de resíduo sólido, bem como 
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dispõe que o mesmo deverá ser realizados de formas adequadas à saúde pública e à 

proteção do meio ambiente, in verbis:  

 

LEI Nº 11.445, DE 5 DE JANEIRO DE 2007.  

 

Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico; 

altera as Leis nos 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.036, de 

11 de maio de 1990, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, de 13 

de fevereiro de 1995; revoga a Lei no 6.528, de 11 de maio de 

1978; e dá outras providências. 

 

Art. 2o  Os serviços públicos de saneamento básico serão 

prestados com base nos seguintes princípios fundamentais: 

III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza 

urbana e manejo dos resíduos sólidos realizados de formas 

adequadas à saúde pública e à proteção do meio ambiente; 

(g.n.) 

Art. 3o  Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de 

atividades, infra-estruturas e instalações operacionais de 

coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final do 

lixo doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de 

logradouros e vias públicas; (g.n.) 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.445-2007?OpenDocument


 4 

Por fim sublinha-se que Lei Nacional 

estabelece os requisitos mínimos do plano municipal de gestão integrada de resíduos 

sólidos, nos termos seguintes: 

Dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos  

Art. 18.  A elaboração de plano municipal de gestão integrada 

de resíduos sólidos, nos termos previstos por esta Lei, é 

condição para o Distrito Federal e os Municípios terem acesso 

a recursos da União, ou por ela controlados, destinados a 

empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao 

manejo de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por 

incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou 

fomento para tal finalidade. 

Art. 19.  O plano municipal de gestão integrada de resíduos 

sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo:  

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no 

respectivo território, contendo a origem, o volume, a 

caracterização dos resíduos e as formas de destinação e 

disposição final adotadas;  

II - identificação de áreas favoráveis para disposição final 

ambientalmente adequada de rejeitos, observado o plano diretor 
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de que trata o § 1o do art. 182 da Constituição Federal e o 

zoneamento ambiental, se houver;  

III - identificação das possibilidades de implantação de soluções 

consorciadas ou compartilhadas com outros Municípios, 

considerando, nos critérios de economia de escala, a 

proximidade dos locais estabelecidos e as formas de prevenção 

dos riscos ambientais;  

IV - identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a 

plano de gerenciamento específico nos termos do art. 20 ou a 

sistema de logística reversa na forma do art. 33, observadas as 

disposições desta Lei e de seu regulamento, bem como as 

normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS;  

V - procedimentos operacionais e especificações mínimas a 

serem adotados nos serviços públicos de limpeza urbana e de 

manejo de resíduos sólidos, incluída a disposição final 

ambientalmente adequada dos rejeitos e observada a Lei nº 

11.445, de 2007;  

VI - indicadores de desempenho operacional e ambiental dos 

serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 

sólidos;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art182§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm
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VII - regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento 

de resíduos sólidos de que trata o art. 20, observadas as normas 

estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS e demais 

disposições pertinentes da legislação federal e estadual;  

VIII - definição das responsabilidades quanto à sua 

implementação e operacionalização, incluídas as etapas do 

plano de gerenciamento de resíduos sólidos a que se refere o 

art. 20 a cargo do poder público;  

IX - programas e ações de capacitação técnica voltados para 

sua implementação e operacionalização;  

X - programas e ações de educação ambiental que promovam a 

não geração, a redução, a reutilização e a reciclagem de 

resíduos sólidos;  

XI - programas e ações para a participação dos grupos 

interessados, em especial das cooperativas ou outras formas de 

associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis 

formadas por pessoas físicas de baixa renda, se houver;  

XII - mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego 

e renda, mediante a valorização dos resíduos sólidos;  



 7 

XIII - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços 

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, 

bem como a forma de cobrança desses serviços, observada a Lei 

nº 11.445, de 2007;  

XIV - metas de redução, reutilização, coleta seletiva e 

reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 

rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente 

adequada;  

XV - descrição das formas e dos limites da participação do 

poder público local na coleta seletiva e na logística reversa, 

respeitado o disposto no art. 33, e de outras ações relativas à 

responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 

produtos;  

XVI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, 

no âmbito local, da implementação e operacionalização dos 

planos de gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 

20 e dos sistemas de logística reversa previstos no art. 33;  

XVII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, 

incluindo programa de monitoramento;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm
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XVIII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos 

resíduos sólidos, incluindo áreas contaminadas, e respectivas 

medidas saneadoras;  

XIX - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente 

o período de vigência do plano plurianual municipal.  

Face a todo o exposto, constata-se que este 

Projeto de Lei encontra guarida nas Leis Nacional nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007; 

12.305, de 2 de agosto de 2010, sendo que, sob o aspecto jurídico, nada a opor.      

  

É o parecer.  

 

Sorocaba, 01 de setembro de 2.015. 

 

 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

ASSESSOR JURÍDICO   

 

 

De acordo: 

 

 

MARCIA PEGORELLI ANTUNES 

Secretária Jurídica 


